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Apesar do entendimento da Previdência Social não ser novo1, a 
alteração promovida pelo Decreto nº 4.729/2003 ainda tem causado 
muita polêmica entre contribuintes, doutrinadores e magistrados.

O dispositivo em questão determina que, quando se tratar de 
sociedade civil de prestação de serviços profissionais relativos 
ao exercício de profissões regulamentadas, haverá a incidência da 
contribuição previdenciária sobre os valores totais pagos aos sócios, 
ainda que a título de antecipação de lucro, quando não houver 
discriminação entre a remuneração decorrente do pro labore e do lucro 
ou, ainda, quando tratar-se de adiantamento de resultado não apurado 
por meio de demonstração de resultado do exercício.

Nesse cenário, vários são os questionamentos que vêm sendo feitos: 
como um decreto pode exigir uma contribuição que a lei previdenciária 
não elencou entre as hipóteses de incidência? E, mesmo que assim não o 
fosse, na distribuição de lucro não há um serviço prestado pelo sócio 
e como é possível cobrar a exação sobre tal valor que, inclusive, já foi 
tributado pela pessoa jurídica?

1 A redação original do Regulamento da Previdência Social já previa a possibilidade de se tributar a antecipa-
ção de lucro quando não houvesse discriminação entre a remuneração recebida a título de pro labore.
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O sócio de uma empresa pode re-
ceber dois tipos de rendimentos: o 
lucro e o pro labore. 

De acordo com a legislação empre-
sarial, a distribuição do lucro deve 
estar prevista no contrato social e 
estipulada de acordo com a propor-
ção da quota social. Na existência de 
resultados positivos, seu pagamen-
to é obrigatório a todos os sócios, 
pois visa retribuir o capital investi-
do. Essa disposição é tratada como 
regra de ordem pública, razão pela 
qual será considerada nula qualquer 
disposição contratual que exclua um 
dos sócios da participação na distri-
buição dos lucros. 

O pro labore também deve estar pre-
visto no contrato social; contudo, é de-
vido apenas ao sócio administrador, ou 
seja, àquele que possui poderes para 
gerenciamento da empresa e, em con-
trapartida, receberá um valor em retri-
buição ao serviço prestado à sociedade. 
No entanto, diferentemente do lucro, o 
pro labore caracteriza-se como matéria 
privada e seu valor e periodicidade é 
competência exclusiva dos sócios, ob-
servados, é claro, os critérios da razoa-
bilidade e da proporcionalidade.

A sociedade de profissão regula-
mentada é uma sociedade constituída 
por profissionais que possuem o exer-
cício de sua atividade regulamentada 
por legislação própria, conforme auto-
rizado pela Constituição Federal. 

Até 2002 era constituída, em regra, 
como sociedade civil. Contudo, com a 
revogação de grande parte do Códi-
go Comercial pelo novo Código Civil, 
tal tipo societário deixou de existir e 
foram criadas a “sociedade empresa-
rial” e a “sociedade simples”, que não 
substituem a “sociedade comercial” e 
a “sociedade civil”, pelo contrário, am-
bas realizam atividade econômica.

Mas não é correto afirmar que a 
sociedade civil foi substituída pela 
sociedade simples.

Nesse contexto, a nova redação 
dada pelo Decreto nº 4.729/2003 
ao art. 201, § 5º, do Regulamento 
da Previdência Social, estabelece 
que, quando tratar-se de sociedade 
civil de prestação de serviços pro-
fissionais relativos ao exercício de 
profissões regulamentadas, haverá 
a incidência da contribuição pre-
videnciária sobre os valores totais 
pagos aos sócios, ainda que a título 
de antecipação de lucro, quando não 
houver discriminação entre a remu-
neração decorrente do pro labore e 
do lucro ou, ainda, quando se tratar 
de adiantamento de resultado não 
apurado por meio de demonstração 
de resultados do exercício.

Ademais, a Lei nº 8.212/1991, ao 
tratar do assunto no art. 22, III, de-
terminou apenas que a contribuição 
será devida sobre o total das remu-
nerações pagas a qualquer título aos 
segurados contribuintes individuais 
que lhe prestem serviços.

Diante da ampliação da hipótese 
de incidência da contribuição previ-
denciária sobre os rendimentos au-
feridos pelos sócios, os contribuin-
tes passaram a não concordar com 
tal exigência, buscando guarida do 
Poder Judiciário para solucionar o 
impasse. O principal argumento se-
ria que há ofensa aos princípios da 
legalidade, isonomia e bitributação. 
Alegam, ainda, que não é possível 
exigir a demonstração contábil das 
operações realizadas se diversas em-
presas estão dispensadas de efetuar 
a escrituração contábil.

A contrariedade ao princípio da le-
galidade decorre do fato da lei previ-
denciária não ter previsto a possibi-

lidade de incidência da contribuição 
sobre o lucro distribuído aos sócios.  
A lei fixou sua incidência apenas so-
bre as remunerações onde, necessa-
riamente, deve haver contrapresta-
ção de serviço, o que não ocorre com 
a distribuição do lucro.

No que concerne à atenção ao 
princípio da isonomia2 ao caso sob 
análise, realmente o entendimento 
do Fisco deixa a desejar. Ao estabe-
lecer tributação diferenciada apenas 
à sociedade de profissão regulamen-
tada, sem qualquer justificativa legal 
para tal discriminação, seu entendi-
mento consagra latente tratamento 
desigual na medida em que tal regra 
é aplicável apenas para determinado 
tipo societário.

Com relação à bitributação3, con-
cluímos que isto realmente é caracte-
rizado na hipótese em estudo, eis que 
o mesmo fato (lucro) está sendo obje-
to de tributação pela empresa (pessoa 
jurídica) e também pelo sócio (pessoa 
física). Ou seja: a contribuição social 
sobre o lucro já é devida pela pessoa 
jurídica, assim não seria possível que 
novamente incida a mesma contri-
buição quando há a distribuição aos 
sócios. Ademais, conforme já decidiu 
o Tribunal Pleno do Supremo Tribu-
nal Federal (RE 228.321), para que res-
te configurada a bitributação não se 
exige que a nova exação recaia sobre 
o mesmo contribuinte.

Portanto, diante do exposto, 
conclui-se que a exigência da con-
tribuição previdenciária sobre a 
distribuição do lucro aos sócios é in-
constitucional e deve ser afastada do 
nosso ordenamento jurídico.
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2 O princípio da isonomia que estabelece a obrigato-
riedade de tratamento igual para contribuintes que 
se encontrem em situações equivalentes.
3 Vedação constitucional que proíbe a criação de no-
vas contribuições de seguridade já previstas.
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POSICIONAMENTO DOS TRIBUNAIS AINDA 
DIVERGE SOBRE O DECRETO Nº 4.729/2003

Decidindo pela não incidência da 
contribuição previdenciária, declina-
-se trecho do voto proferido pelo De-
sembargador Federal Luiz Antonio 
Soares em 29 de março de 2010, da 
Quarta Turma Especializada do Tribu-
nal Regional Federal da 2ª Região, AC 
200251010225761:

Com efeito, a Lei de Custeio da Segu-
ridade Social previu a contribuição 
sobre o “pro labore” dos sócios nos se-
guintes termos:
“Art. 22. A contribuição a cargo da em-
presa, destinada à Seguridade Social, 
além do disposto no art. 23, é de:
I - 20% (vinte por cento) sobre o total 
das remunerações pagas ou credita-
das, a qualquer título, no decorrer do 
mês, aos segurados empregados, em-
presários, trabalhadores avulsos e au-
tônomos que lhe prestam serviços.”
Segundo o dispositivo legal citado, 
para fins de incidência de contribui-
ção previdenciária, é considerada re-
muneração do empresário todas as 
importâncias pagas ou creditadas 
pela empresa, a qualquer título, inclu-
sive os ganhos habituais sob a forma 
de utilidade, destinados a retribuir o 
seu trabalho. Portanto, como o lucro 
distribuído, em sua natureza, não é 
retribuição pelo trabalho, não há que 
se falar em incidência de contribuição 
previdenciária sobre o mesmo.
É certo que incide contribuição previden-
ciária sobre os pagamentos efetuados a 
título de pró-labore e não incide sobre a 

distribuição de lucros; e, em razão disso, 
muitas empresas passaram a retribuir 
os seus sócios essencialmente com lu-
cros em detrimento do pró-labore. 
Desse modo, uma vez que valores re-
cebidos a título de distribuição de 
lucros não configuram pagamento 
de natureza salarial, é ilegítima a in-
cidência da contribuição social sobre 
esses valores. E, para a verificação da 
natureza desses valores lançados, bas-
ta que o contribuinte mantenha Livro 
Diário discriminando contabilmente 
os lançamentos decorrentes do traba-

lho (pró-labore), sobre os quais incide 
a contribuição previdenciária, e os 
lançamentos referentes à distribuição 
dos lucros, tal como se verifica in casu.
(...)
A lei é indiferente que a distribuição 
de lucros tenha se procedido, em algu-
mas competências, em meses subse-
qüentes. Tal circunstância não se con-
figura ilegal, nem enseja conclusão 
inequívoca de evasão fiscal.
Portanto, não é devida a contribuição 
previdenciária sobre a distribuição 
dos lucros aos sócios.

Não há posicionamento pacificado nos tribunais sobre a matéria. É possível 
encontrar decisões favoráveis e contrárias quanto ao entendimento do Fisco
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Juiz federal entende como legítima a interpretação da Previdência 
Social em relação à contribuição sobre antecipação de lucro

titua em verdadeira remuneração do 
trabalho do sócio o valor pago a título 
de “adiantamento de lucro” sem que 
tal “lucro” tenha sido devidamente 
apurado pelo resultado do exercício, de 
qualquer forma enquadrando-se a in-
cidência na previsão legal de incidência 
sobre valores que a qualquer título se-

A JUSTIÇA TAMBÉM SE PRONUNCIOU 
FAVORÁVEL À TESE DA PREVIDÊNCIA

Acatando o entendimento de inci-
dência da contribuição previdenciária 
sobre a antecipação de lucro, segue 
voto do Juiz Federal Souza Ribeiro, con-
vocado pelo Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, Segunda Turma, AMS 
200361000330014, proferido em 4 de 
fevereiro de 2010: 

Todavia, tratando-se de sociedade 
civil de prestação de serviços profis-
sionais relativos ao exercício de pro-
fissões legalmente regulamentadas, 
compreende-se que os valores distri-
buídos aos sócios, salvo se houver de-
monstração do resultado do exercício 
apurando que se trata de lucros da 
sociedade, constituem mesmo remu-
neração do trabalho desempenhado 
pelos sócios, sujeitos a incidência de 
contribuição prevista no art. 22, III, da 
Lei nº 8.212/91, na redação dada pela 
Lei nº 9.876/99, onde prevista sua in-
cidência sobre o “total das remunera-
ções pagas ou creditadas a qualquer 
título, no decorrer do mês, aos segura-
dos contribuintes individuais que lhe 
prestem serviços”, que por sua vez en-
contra fundamento no art. 195, I, “a”, 
da Constituição Federal, na redação 
da EC nº 20/98.
(...)
Conclui-se que não houve criação de 
contribuição previdenciária sem lei 
específica, visto que há fundamento 
constitucional e legal para a incidên-
cia, não se tratando de ficção jurídica, 
mas mera presunção de que se cons-
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jam pagas aos contribuintes individu-
ais mencionados.
Não se constata, pois, violação aos 
princípios da legalidade estrita e de-
mais preceitos constitucionais e legais 
invocados na impetração (Constituição 
Federal, arts. 5º, 150, I, 195, I, “a” e § 4º; Có-
digo Tributário Nacional, art. 97, I).



recursos que poderiam ser melhor apli-
cados em saúde e educação, além de se-
rem permanente foco de suspeita de su-
perfaturamento e corrupção, revelam-se 
inúteis frente aos congestionamentos.

Isso porque os automóveis ocupam 
80% de todo o espaço viário, transportan-
do a média de 1,5 pessoa cada um –  o que 
exige 50 carros para levar as mesmas 75 
pessoas que caberiam confortavelmente 
num ônibus ou vagão de trem ou metrô.

Fator de inegável progresso ao tem-
po em que foi instalada, principal-
mente pela quantidade e qualidade 
de empregos diretos e indiretos então 
gerados, a indústria automobilística se 
hipertrofiou no Brasil, transformando-
-se na espinha dorsal de um modelo 
mal copiado dos EUA, país que soube 
preservar suas ferrovias, por exemplo.
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A indústria 
automobilística se 

hipertrofiou no Brasil, 
em um modelo mal 

copiado dos Estados 
Unidos. Nestas eleições, 

teremos de debater  
o pedágio urbano 

Nos idos de 1940, quem tomasse o 
bonde na Avenida Paulista podia en-
contrar o prefeito Prestes Maia ou o 
professor Anhaia Melo. Os dois maiores 
urbanistas de São Paulo eram coerentes, 
usavam o transporte coletivo que de-
fendiam como prioritário para a cidade.

Na década seguinte, a implantação da 
indústria automobilística inverteu essa 
lógica: o transporte sobre trilhos foi aban-
donado e as maiores cidades brasileiras 
se espraiaram, destinando ao automóvel 
parcela cada vez maior do espaço público. 
Estabeleceu-se, desde então, uma feroz 
batalha entre o homem e o carro, que 
está sendo vencida pelo último.

Em São Paulo há sete milhões de 
veículos. Aqui, todos os dias, a maio-
ria dos habitantes enfrenta de duas a 
quatro horas de trânsito. A briga por 
espaço em vagões com nove pessoas 
espremidas por metro quadrado causa 
atrasos, brigas e depredações. Nas duas 
últimas décadas, enquanto explodiam 
as vendas de automóveis e motocicle-
tas, o transporte público permaneceu 
asfixiado pela falta de corredores de 
ônibus e linhas do metrô.

Obras viárias que tomam do orçamen-
to público, nas três esferas do governo, 
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No momento em que o País atrai 
as atenções do mundo como sede da 
Rio+20, da Copa de 2014 e das Olimpía-
das de 2016, é chegada a hora de, corajo-
samente, substituirmos esse paradigma 
ultrapassado e socialmente injusto.

As eleições municipais se aproximam. 
Podem e devem debater medidas de res-
trição ao automóvel – pedágio urbano e 
introdução ou ampliação do rodízio – e 
de estímulo ao transporte coletivo, in-
clusive táxis, que podem ser barateados, 
pois são mais caros que em outros países.

É preciso, sobretudo, reverter o modelo 
de dispersão urbana que espalhou in-
dústria, serviços e habitações em função 
do carro e não do transporte público.

Devemos abandonar a cultura egoísta 
que transformou o automóvel em sím-
bolo de status e no governante oculto, a 
manobrar os cordéis dos que se elegem 
com os votos das pessoas, mas governam 
para motores e pneus. Só assim o ser hu-
mano deixará de morrer na contramão 
atrapalhando o tráfego, como profetizou 
a canção de Chico Buarque.

Abram Szajman é presidente  
da FecomercioSP

Morrer na contramão 
atrapalhando o tráfego


